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DECISÃO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto pelo BANCO DO BRASIL 

S.A. contra decisão que inadmitiu recurso especial fundamentado no artigo 105, inciso III, alínea 

"a", da Constituição Federal. O apelo nobre insurge-se contra acórdão do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul assim ementado: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. NEGÓCIOS JURÍDICOS BANCÁRIOS. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS DA CADERNETA DE POUPANÇA. 

IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO INDIVIDUAL DE SENTENÇA 

COLETIVA.

- NÃO CONHECIMENTO PARCIAL DO RECURSO. O recurso não merece 

ser conhecido no que tange à alegação de serem indevidos honorários 

advocatícios da fase de conhecimento, na medida em que sequer foram 

incluídos na memória de cálculo apresentada pela parte autora, 

inexistindo interesse recursal. Recurso não conhecido, no ponto.

- SUSPENSÃO DO RECURSO. INVIABILIDADE.

Incabível a suspensão do julgamento do presente recurso pela decisão 

proferida pelo Ministro Gilmar Mendes no RE nº 632.212, pois a presente 

execução individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública 

nº 1998.01.1.016798-9, já transitada em julgado, trata dos expurgos 

inflacionários do Plano Verão, não envolvendo o Plano Collor II, ao qual 

a determinação de sobrestamento se direciona.

- LEGITIMIDADE ATIVA. A sentença proferida na ação civil pública nº 

1998.01.1.016798-9 abrangeu todos aqueles que mantinham conta- 

poupança com o Banco do Brasil, em janeiro de 1989, tendo a referida 

decisão transitado em julgado em 27.10.2009. Assim, inviável a aplicação 

ao caso dos Recursos Extraordinários números 573.232-SC e 612.043-PR, 

mesmo porque julgados posteriormente, em 2014 e 2017, respectivamente. 

Com efeito, 'a superveniência de julgamento plenário do Supremo 

Tribunal Federal em sede de fiscalização normativa abstrata, quer 

declarando a inconstitucionalidade, quer reconhecendo a 

constitucionalidade de determinado diploma normativo, não se qualifica, 

por si só, como fator de invalidação da sentença proferida em momento 

anterior, pois indispensável, em tal caso, a utilização, pela parte 

interessada, do sistema recursal ou, em caso de trânsito em julgado, o 

ajuizamento, no prazo decadencial de 02 (dois) anos, da pertinente ação 

rescisória. (...). Em suma: a decisão do Supremo Tribunal Federal que 
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haja declarado inconstitucional, em momento posterior, determinado 

diploma legislativo em que se apoie o ato sentencial transitado em 

julgado, não obstante impregnada de eficácia ‘ex tunc’, como sucede, 

ordinariamente, com os julgamentos proferidos em sede de fiscalização 

concentrada (RTJ 87/758 – RTJ 164/506-509 – RTJ 201/765), detém-se 

ante a autoridade da coisa julgada, que traduz, nesse contexto, limite 

insuperável à força retroativa resultante dos pronunciamentos que 

emanam, ‘in abstracto’, da Suprema Corte.' (voto do Min. Celso de Mello 

proferido no RE 730.462/SP, com repercussão geral, Relator Min. Teori 

Zavascki, DJe 08.09.2015). Assim, é indevida a pretendida limitação da 

eficácia subjetiva da coisa julgada aos poupadores, ou seus sucessores, 

vinculados ao IDEC (autor da ação coletiva). Neste caso, conforme Tema 

724-STJ: 'Os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - 

também por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte 

ou não dos quadros associativos do IDEC, de ajuizarem o cumprimento 

individual da sentença coletiva proferida na ação civil pública nº 

1998.01.1.016798-9 pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 

Especial Judiciária de Brasília/DF'. Preliminar afastada.

- TÍTULO EXECUTIVO. A decisão ora em cumprimento/liquidação de 

sentença tem sua eficácia estendida a todo o território nacional. Tema 

723-STJ: 'A sentença proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da 

Circunscrição Especial Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva nº 

1998.01.1.016798-9, que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de 

diferenças decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de 

poupança ocorridos em janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por 

força da coisa julgada, indistintamente a todos os detentores de caderneta 

de poupança do Banco do Brasil, independentemente de sua residência ou 

domicílio no Distrito Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito 

de ajuizar o cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu 

domicílio ou no Distrito Federal'.

Rejeitada a preliminar.

- LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. DESNECESSIDADE.

A execução de título judicial que fixou o percentual dos rendimentos 

expurgados da remuneração das cadernetas de poupança prescinde de 

liquidação prévia, pois a apuração do quantum debeatur pode ser feita 

por simples cálculo aritmético, com a ferramenta de cálculo 

disponibilizada no site do Tribunal de Justiça, específica para expurgos 

inflacionários de cadernetas de poupança, a qual observa, como 

parâmetro, as definições da sentença proferida na ação civil pública. 

Preliminar afastada.

- JUROS REMUNERATÓRIOS. A sentença da ACP nº 

1998.01.1.016798-9-DF não contemplou juros remuneratórios , sendo 

aplicável o Tema 887- STJ: 'na execução individual de sentença proferida 

em ação civil pública que reconhece o direito de poupadores aos 

expurgos inflacionários decorrentes do Plano Verão (janeiro de 1989): (I) 

descabe a inclusão de juros remuneratórios nos cálculos de liquidação se 

inexistir condenação expressa, sem prejuízo de, quando cabível, o 

interessado ajuizar ação individual de conhecimento.'.

No caso, embora a sentença tenha consignado serem devidos juros 

remuneratórios, o cálculo apresentado pela parte autora não incluiu o 
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encargo.

Recurso desprovido, no ponto.

- ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. O simulador de cálculo de expurgos da 

caderneta de poupança disponibilizado no site do TJRS aplica 

corretamente a atualização monetária pelos índices oficiais da poupança. 

Agravo desprovido, no ponto.

- JUROS DE MORA. Nas execuções ou cumprimentos individuais de 

sentença coletiva os juros de mora incidem a partir da citação do devedor 

na Ação Civil Pública, conforme decisão do Superior Tribunal de Justiça, 

no Recurso Especial Repetitivo nº 1.370.899-SP, aplicável a todos os 

processos envolvendo a mesma controvérsia. Tema 685-STJ: 'os juros de 

mora incidem a partir da citação do devedor na fase de conhecimento da 

Ação Civil Pública, quando esta se fundar em responsabilidade 

contratual, sem que haja configuração da mora em momento anterior'. 

Improvimento.

AGRAVO DE INSTRUMENTO CONHECIDO EM PARTE E DESPROVIDO, 

REJEITADAS AS PRELIMINARES"  (fls. 272-275, e-STJ).

Nas razões do recurso especial, o recorrente alega a violação dos arts. 240, 487, 

509, 523, 783, 784, 798, 801 e 803 do Código de Processo Civil de 2015;  95 e 97 do Código de 

Defesa do Consumidor; 178, § 10, III e 1.062 do Código Civil de 1916; 219, 397 e 405 do 

Código Civil de 2002; 5º da Constituição Federal; 6º da Lei de Introdução às Normas do Direito 

Brasileiro; 1º, Parágrafo Único, da lei nº 6.899/1981; 21 da Lei nº 4.717/1965 e 16 da Lei nº 

7.347/1985. 

Sustenta, em síntese, (i) a ilegitimidade ativa da parte agravada para o 

ajuizamento da demanda; (ii) ocorrência da prescrição; (iii) necessidade de liquidez para formar 

o título executivo; (iv) possibilidade de remessa dos autos à contadoria para apuração do 

quantum  devido; (v) juros moratórios e o termo inicial para sua fluência a partir da citação no 

cumprimento de sentença; (vi) impossibilidade de projeção dos índices dos Planos Econômicos 

para atualização monetária do débito e (vii) ofensa à coisa julgada e sua abrangência territorial. 

 seguintes dispositivos com as respectivas teses:

Apresentadas as contrarrazões, o recurso foi inadmitido na origem.

É o relatório.

DECIDO.

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do Código 

de Processo Civil de 1973 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

De início, ressalta-se que não cabe a esta Corte, no âmbito do recurso especial, 

a análise de ofensa a dispositivos constitucionais, cuja competência é do Supremo Tribunal 

Federal, consoante o disposto no art. 102 da Constituição da Republica.

Nesse sentido:
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EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

CONFLITO DE COMPETÊNCIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 

OBSCURIDADE. INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DA 

CAUSA. IMPOSSIBILIDADE. PLEITO PELA ANÁLISE DE MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. PRECEDENTES.

[...] 

3. Consoante disposto no art. 105 da Carta Magna, o Superior Tribunal 

de Justiça não é competente para se manifestar sobre suposta violação de 

dispositivo constitucional nem sequer a título de prequestionamento.

4. Embargos de declaração rejeitados. 

(EDcl no AgRg no CC 133.509/DF, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 

SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 19/05/2015) (grifos nossos)

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 

EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. PLANOS ECONÔMICOS. 

REPERCUSSÃO GERAL. RECONHECIMENTO. SOBRESTAMENTO DA 

MATÉRIA. DETERMINAÇÃO DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL (RE´s 

591.797/626.307 e AG 754.745). EXPURGOS INFLACIONÁRIOS. 

MÉRITO NÃO EXAMINADO. SUSPENSÃO. DESNECESSIDADE. 

OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE 

DE APRECIAÇÃO NESTA CORTE SUPERIOR. DEFICIÊNCIA NA 

FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284/STF. AGRAVO 

DESPROVIDO.

[...]

4. É incabível a apreciação de matéria constitucional na via eleita, sob 

pena de usurpação da competência do eg. Supremo Tribunal Federal, nos 

termos do que dispõe o art. 102, III, da Magna Carta.

[...]

6. Agravo regimental a que se nega provimento. 

(AgRg no AREsp 129.037/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 

TURMA, julgado em 11/06/2013, DJe 01/07/2013). (grifos nossos)

No tocante às alegações de ilegitimidade ativa e de incompetência do Juízo, a 

jurisprudência da Segunda Seção desta Corte de Justiça, no julgamento dos REsps nºs 

1.243.887/PR e 1.391.198/RS, sob o rito dos recursos repetitivos, consolidou o entendimento de 

que a sentença proferida na ação civil pública, que determinou o pagamento das diferenças 

decorrentes de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, é aplicável 

indistintamente a todos os poupadores da instituição financeira, independentemente de residirem 

ou estarem domiciliados no órgão prolator e de comprovarem a filiação ao IDEC para a 

habilitação individual.

Os repetitivos receberam as seguintes ementas:

"DIREITO PROCESSUAL. RECURSO REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, CPC). DIREITOS METAINDIVIDUAIS. 

AÇÃO CIVIL PÚBLICA. APADECO X BANESTADO. EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS. EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO 

COMPETENTE. ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA 
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SENTENÇA COLETIVA. LIMITAÇÃO TERRITORIAL. IMPROPRIEDADE. 

REVISÃO JURISPRUDENCIAL. LIMITAÇÃO AOS ASSOCIADOS. 

INVIABILIDADE. OFENSA À COISA JULGADA. 

1. Para efeitos do art. 543-C do CPC: 

1.1. A liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida 

em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do 

beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não estão 

circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e subjetivos 

do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a extensão 

do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo 

(arts. 468, 472 e 474, CPC e 93 e 103, CDC). 

1.2. A sentença genérica proferida na ação civil coletiva ajuizada pela 

Apadeco, que condenou o Banestado ao pagamento dos chamados 

expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança, dispôs que seus 

efeitos alcançariam todos os poupadores da instituição financeira do 

Estado do Paraná. Por isso descabe a alteração do seu alcance em sede 

de liquidação/execução individual, sob pena de vulneração da coisa 

julgada. Assim, não se aplica ao caso a limitação contida no art. 2º-A, 

caput, da Lei n. 9.494/97. 

2. Ressalva de fundamentação do Ministro Teori Albino Zavascki. 3. 

Recurso especia parcialmente conhecido e não provido" (REsp n. 

1.243.887/PR, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, CORTE 

ESPECIAL, julgado em 19/10/2011, DJe 12/12/2011).

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 

CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC. SENTENÇA PROFERIDA PELO 

JUÍZO DA 12ª VARA CÍVEL DA CIRCUNSCRIÇÃO ESPECIAL 

JUDICIÁRIA DE BRASÍLIA/DF NA AÇÃO CIVIL COLETIVA N. 

1998.01.1.016798-9 (IDEC X BANCO DO BRASIL). EXPURGOS 

INFLACIONÁRIOS OCORRIDOS EM JANEIRO DE 1989 (PLANO 

VERÃO). EXECUÇÃO/LIQUIDAÇÃO INDIVIDUAL. FORO COMPETENTE 

E ALCANCE OBJETIVO E SUBJETIVO DOS EFEITOS DA SENTENÇA 

COLETIVA. OBSERVÂNCIA À COISA JULGADA.

1. Para fins do art. 543-C do Código de Processo Civil: a) a sentença 

proferida pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição Especial 

Judiciária de Brasília/DF, na ação civil coletiva n. 1998.01.1.016798-9, 

que condenou o Banco do Brasil ao pagamento de diferenças decorrentes 

de expurgos inflacionários sobre cadernetas de poupança ocorridos em 

janeiro de 1989 (Plano Verão), é aplicável, por força da coisa julgada, 

indistintamente a todos os detentores de caderneta de poupança do Banco 

do Brasil, independentemente de sua residência ou domicílio no Distrito 

Federal, reconhecendo-se ao beneficiário o direito de ajuizar o 

cumprimento individual da sentença coletiva no Juízo de seu domicílio ou 

no Distrito Federal;

b) os poupadores ou seus sucessores detêm legitimidade ativa - também 

por força da coisa julgada -, independentemente de fazerem parte ou não 

dos quadros associativos do Idec, de ajuizarem o cumprimento individual 

da sentença coletiva proferida na Ação Civil Pública n. 

1998.01.1.016798-9, pelo Juízo da 12ª Vara Cível da Circunscrição 
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Especial Judiciária de Brasília/DF.

2. Recurso especial não provido" (REsp 1.391.198/RS, Rel. Ministro LUIS 

FELIPE SALOMÃO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 13/8/2014, DJe 

2/9/2014 - grifou-se).

No que tange ao termo inicial de incidência dos juros de mora, a jurisprudência 

desta Corte Superior firmou-se, por ocasião do julgamento do REsp nº 1.361.800/SP sob o rito 

do art. 543-C do CPC/1973, no sentido de que a contagem se dá a partir da citação do devedor 

na fase de conhecimento da ação civil pública, quando esta se fundar em responsabilidade 

contratual, salvo a configuração da mora em momento anterior.

Eis o ementado do aludido aresto:

"AÇÃO CIVIL PÚBLICA - CADERNETA DE POUPANÇA - PLANOS 

ECONÔMICOS - EXECUÇÃO - JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA 

DATA DA CITAÇÃO PARA A AÇÃO COLETIVA - VALIDADE - 

PRETENSÃO A CONTAGEM DESDE A DATA DE CADA CITAÇÃO PARA 

CADA EXECUÇÃO INDIVIDUAL - RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO.

1.- Admite-se, no sistema de julgamento de Recursos Repetitivos (CPC, art. 

543-C, e Resolução STJ 08/98), a definição de tese uniforme, para casos 

idênticos, da mesma natureza, estabelecendo as mesmas consequências 

jurídicas, como ocorre relativamente à data de início da fluência de juros 

moratórios incidentes sobre indenização por perdas em Cadernetas de 

Poupança, em decorrência de Planos Econômicos.

2.- A sentença de procedência da Ação Civil Pública de natureza 

condenatória,  condenando o estabelecimento bancário depositário de 

Cadernetas de Poupança a indenizar perdas decorrentes de Planos 

Econômicos, estabelece os limites da obrigação, cujo cumprimento, 

relativamente a cada um dos titulares individuais das contas bancárias, 

visa tão-somente a adequar a condenação a idênticas situações jurídicas 

específicas, não interferindo, portanto, na data de início da incidência de 

juros moratórios, que correm a partir da data da citação para a Ação 

Civil Pública.

3.- Dispositivos legais que visam à facilitação da defesa de direitos 

individuais homogêneos, propiciada pelos instrumentos de tutela coletiva, 

inclusive assegurando a execução individual de condenação em Ação 

Coletiva, não podem ser interpretados em prejuízo da realização material 

desses direitos e, ainda, em detrimento da própria finalidade da Ação 

Coletiva, que é prescindir do ajuizamento individual, e contra a confiança 

na efetividade da Ação Civil Pública, o que levaria ao incentivo à opção 

pelo ajuizamento individual e pela judicialização multitudinária, que é de 

rigor evitar.

3.- Para fins de julgamento de Recurso Representativo de Controvérsia 

(CPC, art. 543-C, com a redação dada pela Lei 11.418, de 19.12.2006), 

declara-se consolidada a tese seguinte: 'Os juros de mora incidem a partir 

da citação do devedor na fase de conhecimento da Ação Civil Pública, 

quando esta se fundar em responsabilidade contratual, se que haja 

configuração da mora em momento anterior.' 

4.- Recurso Especial improvido" (REsp nº 1.361.800/SP, Corte Especial, 
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Relator o Ministro Raul Araújo, Rel. p/ acórdão Ministro Sidnei Beneti, DJe de 

14/10/2014).

Quanto ao art. 6º,  da Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro - 

LINDB, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é consolidada no sentido de que a via 

do recurso especial não é adequada para impugnar eventual violação ao referido dispositivo 

legal, devendo ser interposto, para tanto, o competente recurso extraordinário, por se tratar de 

matéria de índole constitucional.

Confira-se:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. OFENSA AO ART. 1.022 DO 

CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. FERROVIÁRIOS APOSENTADOS E 

PENSIONISTAS. FEPASA. EXTENSÃO AO BENEFÍCIO DE 

COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA/PENSÃO DOS REAJUSTES 

SALARIAIS REFERENTES AO IPC DE MARÇO/1990 E ABRIL/1990.  

PRINCÍPIOS PREVISTOS NO ART. 6º DA LINDB. DIREITO ADQUIRIDO. 

NATUREZA CONSTITUCIONAL. JULGAMENTO AFETO AO SUPREMO 

TRIBUNAL FEDERAL. EXAME DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO E DE 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ÓBICES PREVISTOS NAS SÚMULAS 5 E 

7/STJ. NÃO CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA "A". 

DISSÍDIO PRETORIANO PREJUDICADO. 

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 

caracteriza ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015.

2. O entendimento jurisprudencial do STJ reconhece a natureza 

constitucional dos princípios contidos no art. 6º da LINDB, de tal modo 

que não podem ser elencados como objeto de Recurso Especial.

(...)

5. Agravo conhecido para conhecer parcialmente do Recurso Especial 

apenas em relação à preliminar de violação do art. 1.022 do CPC/2015 e, 

nessa parte, não provê-lo" (AgInt no AREsp 1.526.389/SP, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, Segunda Turma, julgado em 3/10/2019, DJe 

11/10/2019).

Sobre a alegada necessidade de liquidação de sentença, fundamentou o tribunal 

de origem:

"(...)

4 - desnecessidade de prévia liquidação do julgado 

A liquidação de sentença somente tem cabimento quando a 

decisão exequenda não determinar o valor devido e não puder ser ele 

quantificado por cálculo aritmético, conforme dispõe o art. 509, § 2º, do 

CPC.

Nesse sentido:

(...) 

Na hipótese dos autos, não é necessária a liquidação de 

sentença, haja vista que possível a apuração do quantum debeatur por 

meio de simples cálculo aritmético, realizado inclusive com a ferramenta 

de cálculo disponibilizada no site do Tribunal de Justiça, específica para 
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expurgos inflacionários de cadernetas de poupança, o qual foi 

apresentado pela parte credora ao requerer o cumprimento de sentença.

Importante ressaltar que o simulador observa, como 

parâmetro, as definições da sentença proferida na ação civil pública em 

cumprimento, como inclusão dos índices dos Planos posteriores a título de 

atualização do débito, possibilitando a exclusão/inclusão dos juros 

remuneratórios e aplicando os juros de mora desde a citação na fase de 

conhecimento da ação civil pública"  (fls. 282-283, e-STJ).

Com efeito, observa-se que o tribunal estadual, soberano na análise de provas, 

assinalou que:

 "a apuração do quantum debeatur por meio de simples 

cálculo aritmético, realizado inclusive com a ferramenta de cálculo 

disponibilizada no site do Tribunal de Justiça, específica para expurgos 

inflacionários de cadernetas de poupança, o qual foi apresentado pela 

parte credora ao requerer o cumprimento de sentença"  (e-STJ, fl. 283). 

Portanto, mostra-se inviável o acolhimento da pretensão recursal, visto que a 

alteração do entendimento do acórdão recorrido importaria no reexame do conjunto 

fático-probatório dos autos, o que não se admite no âmbito do recurso especial, em razão do 

óbice da Súmula nº 7/STJ.

A esse respeito:

"AGRAVO REGIMENTAL. CÍVEL. PROCESSUAL CIVIL. ACÓRDÃO QUE 

DECIDIU A LIDE COM APOIO NAS PROVAS E FATOS COLIGIDOS NOS 

AUTOS. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

NÃO PROVIDO.

(...)

2. Nos termos do art. 130 do Código de Processo Civil, cabe ao 

magistrado, como destinatário da prova, determinar as provas necessárias 

à instrução do processo, indeferindo as diligências inúteis ou meramente 

protelatórias, sempre em busca de seu convencimento racional.

3. O juízo acerca da produção da prova compete soberanamente às 

instâncias ordinárias e o seu reexame, na estreita via do recurso especial, 

encontra óbice Súmula n° 7 do STJ. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido." (AgRg no AREsp nº 594.106/MG, 

Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 

3/3/2015, DJe 10/3/2015.)

Em outro passo, o acórdão atacado ao fundamentar sobre a correção monetária, 

consignou: "A memória de cálculo da parte autora foi elaborada com a ferramenta 

disponibilizada no site do TJRS, a qual aplica a atualização monetária pelos índices 

oficiais da poupança, conforme metodologia de cálculo informada no próprio simulador"  

(fl. 285, e-STJ).

No entanto, este fundamentação não foi objeto de impugnação pelo recorrente, 
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atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente 

e o recurso não abrange todos eles".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 

INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS 

DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO. 

NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.

1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido que 

são suficientes para mantê-lo enseja o não-conhecimento do recurso. 

Incidência da Súmula n. 283 do STF.

2. (...)

3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. Ministro  

JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 

04/06/2009, DJe 15/06/2009)

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 

DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE 

DE TRÂNSITO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 

JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTO 

INATACADO. SÚMULA DO STF/283.

(...)

III - Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 

suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado, atraindo a 

aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.

Agravo improvido." (AgRg nos EDcl no Ag 807.363/SP, Rel. Ministro  

SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 

02/06/2009).

No tocante à alegada ocorrência da prescrição, observa-se que os dispositivos 

legais trazidos como violados não foram objeto de debate pelo Tribunal de origem, sequer de 

modo implícito, e tampouco foram opostos embargos declaratórios. Por esse motivo, ausente o 

requisito do prequestionamento, incide o disposto na Súmula nº 282/STF: "É inadmissível o 

recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 

suscitada."

A propósito:

"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. 1. VIOLAÇÃO DO ART 535 DO CPC/1973. ARGUMENTOS 

GENÉRICOS. INCIDÊNCIA. SÚMULA 284/STF. 2. MÁ-FÉ NO 

PREENCHIMENTO DA DECLARAÇÃO DE SAÚDE. ALTERAÇÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ. 3. 

VIOLAÇÃO AOS ARTS. 130 E 332 DO CPC/1973. AUSÊNCIA DE 

PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS 282 E 356 DO 

STF. 4. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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1. A suscitada violação do art. 535 do Código de Processo Civil de 1973 

foi deduzida de modo genérico, o que justifica a aplicação da Súmula 

284/STF.

2. A revisão da conclusão a que chegou o Tribunal de origem, acerca da 

configuração da má-fé da segurada, em razão da omissão de doença 

preexistente à contratação, é vedada no âmbito do julgamento de recurso 

especial, ante o óbice inserto na Súmula 7/STJ.

3. Incidem as Súmulas 282 e 356 do STF quando não verificada discussão 

pelo Tribunal de origem a respeito de tese ventilada no recurso especial 

(de contrariedade aos arts. 130 e 332 do CPC/1973), dada a ausência do 

indispensável prequestionamento.

4. Agravo interno improvido"

(AgInt no AgInt no AREsp 1.025.576/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 17/10/2017, DJe 24/10/2017).

Ante o exposto, conheço agravo para negar provimento ao recurso especial.

Deixa-se de tratar dos honorários recursais (art. 85, § 11, do CPC/2015), tendo 

em vista que o recurso especial ao qual se negou provimento é oriundo de acórdão proferido por 

ocasião de julgamento de agravo de instrumento, sem fixação de honorários sucumbenciais.

Publique-se. 

Intimem-se.
 

  

Brasília, 27 de novembro de 2019.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 

Relator
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